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Terça-feira, 06 de abril de 2010
Temer: Acordo de aposentados com Governo
O presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB/SP), sugeriu que os representantes dos aposentados negociem com o Governo um acordo para a votação do PL 1/07, que dá reajuste igual para as aposentadorias e o salário mínimo. 
Temer discutiu o assunto, terça-feira, durante reunião com parlamentares e representantes da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), segundo informações do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap). 
De acordo com o projeto, as aposentadorias e pensões devem ser reajustadas pelo índice de inflação mais o PIB integral, como acontece com o salário mínimo. Porém, o Governo admite, no máximo, um aumento com base na inflação mais a metade do PIB.
Michel Temer não se comprometeu com uma data para colocar a matéria em votação e incentivou a busca do diálogo da Cobap com o ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência, Luiz Dulci. Temer disse que poderá pedir ao líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP), para tentar marcar uma reunião da Cobap com Dulci.
Autor da emenda ao PL 1/07, o senador Paulo Paim (PT/RS) já tem uma estratégia para colocá-lo em votação no plenário da Câmara caso a negociação fracasse: a ideia é usar a tramitação da Medida Provisória 474/09, que reajustou o salário mínimo para R$ 510 e tranca a pauta das sessões ordinárias da Câmara. 
"Se não houver acordo [sobre o projeto], vai ser votada a MP na semana que vem. E há duas emendas: uma exige o reajuste com base em 100% do PIB para os aposentados e pensionistas, da mesma forma que é dado ao salário mínimo; a outra fala em 80% do PIB. Claro que nós vamos trabalhar pelos 100%, e se perdermos votaremos a de 80%. O governo tem sinalizado publicamente que poderá chegar aos 80%", afirmou Paim. 
Projetos - Os outros dois projetos prioritários para o segmento são o que acaba com o fator previdenciário (PL 3.299/08) e o que recupera as perdas dos vencimentos dos aposentados (PL 4.434/08). 

O deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) disse que apenas um deles tem condições de votação imediata em plenário: "O que pode ser votado agora, e estamos pressionando o presidente da Câmara para isso, é o fim do fator previdenciário, que traz um prejuízo de 30% a 40% para quem se aposenta, se for homem, e de até 50%, se for mulher. É uma perda irreparável que queremos recuperar". Já o PL 4.434/08 ainda está em análise na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). FONTE: ANFIP

Aposentados: Oposição quer reajuste igual ao do piso 

A oposição do governo na Câmara dos Deputados vai insistir em tentar garantir um aumento igual ao do salário mínimo para todos os aposentados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 

Enquanto o piso teve um reajuste de 9,68% neste ano, as aposentadorias acima de R$ 510 tiveram aumento de 6,14%. A proposta da oposição é conseguir o mesmo aumento do mínimo e, com isso, garantir um aumento real igual a 100% do crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 2008, de 5,036%. O aumento concedido pelo governo neste ano aos benefícios acima do mínimo deu ganho real de só 2,518%. FONTE: Agora S.Paulo 
Enriquecer antes de envelhecer: nosso maior desafio

	
	
	

	A população brasileira está envelhecendo rapidamente e a olhos vistos, produzindo uma das mais rápidas mudanças demográficas observadas em todo o mundo nas últimas décadas. Em 1980, 7% da população era constituída por pessoas de mais de 65 anos. Em 2010, a participação subiu para 10%. Projeções do IBGE indicam que até 2030 essa participação já deverá ter dobrado.

A principal causa desse fenômeno é a impressionante queda da taxa de fecundidade. Em 1980, essa taxa era de pouco mais de 4 filhos por mulher. Em 2010 caiu para apenas 1,75. Projeções do IBGE indicam que já em 2020 o número de filhos será de apenas 1,5 - muito abaixo, portanto, da taxa de reposição necessária para se manter a população estável, que é de 2 filhos. Nesse ritmo, a partir de 2040, verificar-se-á não apenas o envelhecimento da população brasileira, mas sua efetiva redução.

Para se ter uma idéia, a taxa de fecundidade brasileira hoje é tão baixa que já se equipara à dos países de renda alta, com a diferença de que, nesses países, a redução foi lenta e gradual. Note-se que França, Reino Unido e Estados Unidos, por exemplo, têm taxas de fecundidade superiores à brasileira, e até a China, que adotou vigorosa política de controle demográfico, voltou a observar aumento da taxa de fecundidade desde o início dos anos 2000. 
Além disso, deve-se ressaltar que os países ricos, diferentemente dos países em desenvolvimento, por já terem superado problemas básicos como saneamento, moradia e educação, estão preparados para tratar adequadamente dos problemas típicos de uma população madura. Já o Brasil, que se insere no grupo dos países em desenvolvimento, com problemas básicos a serem superados, acaba por se deparar com um grande desafio - o de encontrar meios de enriquecer antes de envelhecer. 

Quais são as conseqüências dessa estrutural mudança demográfica? São muitas, algumas positivas e outras nem tanto. Do lado positivo, destaca-se o fato de que a queda da população menor de 15 anos possibilitará a elevação do orçamento per capita da educação e da saúde, criando-se oportunidades para a melhoria da qualidade dos serviços de atendimento à maternidade, criança e adolescente. Ademais, a redução do crescimento da população e, conseqüentemente, do contingente que se oferece no mercado de trabalho, permite aumento dos salários reais, possibilitando a elevação do padrão de consumo da população. 
A queda da fertilidade permite, ainda, que experimentemos o fenômeno conhecido como "bônus demográfico", em que se verifica o aumento da parcela da população em idade de trabalhar, possibilitando um aumento da taxa de poupança e da receita da previdência social.

Por outro lado, a mudança da estrutura demográfica brasileira gera algumas preocupações. A primeira refere-se à competitividade internacional da economia brasileira. De fato, o crescimento dos salários reais aliado a uma baixa produtividade do trabalho - se comparado a padrões internacionais - tornam as exportações menos competitivas, especialmente as de manufaturados, encorajando, conseqüentemente, as importações. 
A despeito do aumento da escolaridade, nossos trabalhadores ainda são, em sua maioria, analfabetos funcionais, o que tem efeitos nada negligenciáveis nos custos de produção. Nesse quadro, os setores primários tendem a ganhar participação na economia, enquanto a indústria tende a perder espaço.

A segunda preocupação relaciona-se ao fato de que o rápido aumento da parcela da população acima de 65 anos implica em crescente pressão sobre as taxas de poupança pública e privada. Isso porque aumentam as despesas com saúde e, sobretudo, com aposentadorias. A esperança de vida ao nascer aumentou de 62 anos, em 1980, para 72,9 anos, em 2009, tornando o quadro ainda mais preocupante. Infelizmente, a taxa de poupança brasileira é baixa, tendo aumentado apenas modestamente nos últimos anos, quando deveria ter aumentado bastante como conseqüência do bônus demográfico. 
Além disso, a previdência social está observando elevados déficits, a despeito da crescente parcela das receitas previdenciárias no PIB e do bônus demográfico. Esse quadro sugere fortemente uma pressão insustentável sobre as finanças públicas e o sobre o crescimento econômico de médio e longo prazos.

Como se evitar que o país caia na cilada de envelhecer antes de enriquecer? Será necessária a adoção de um conjunto de políticas relativas à família, ao trabalho e à economia. No campo da família e do trabalho, devem-se rever as políticas de educação e planejamento familiar; incentivar a fertilidade através de subsídios às famílias (bolsa escola mais focalizada, por exemplo); implantar políticas e ações que reduzam a elevadíssima mortalidade de jovens; aumentar a oferta e qualidade dos serviços de apoio à maternidade, à família e à criança (serviços de saúde, saúde reprodutiva, creche, lazer, escola em tempo integral, etc); incentivar a maior participação do pai na educação dos filhos com modificações na legislação trabalhista; incentivar e encorajar a migração para o Brasil, especialmente de pessoas já treinadas e provenientes de países sul-americanos; flexibilizar a legislação trabalhista de forma a encorajar o emprego em tempo parcial e o trabalho por conta própria; e rever a idade mínima de aposentadoria e o tempo de contribuição.

No campo econômico, devem-se adotar tecnologias mais sofisticadas e poupadoras de trabalho; reforçar políticas de aumento e valorização do capital humano; elevar os investimentos em educação secundária e terciária, ciência, tecnologia e gestão; elevar os investimentos em infraestrutura e na redução da burocracia - que elevam os custos dos negócios; aumentar a eficiência do mercado de capitais e financeiro; e modernizar a estrutura tributária.

A sociedade brasileira deve se conscientizar de que o Brasil já não é tão jovem como há até pouco tempo, o que requer que as políticas públicas sejam adequadas à nova realidade demográfica. Enriquecer antes de envelhecer é o nosso maior desafio. 

FONTE: Valor Econômico


Fila do INSS começa a andar 


Número de pedidos de benefícios em análise caiu de 34 mil em janeiro para 26 mil em fevereiro 
A quantidade de pedidos de benefícios à espera de análise do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por período superior a 45 dias caiu em fevereiro. De acordo com estatísticas mais recentes do órgão, no Estado de São Paulo foram contabilizados cerca de 26 mil processos nesta situação ante quase 34 mil em janeiro. 

Ainda segundo os dados fornecidos pelo INSS, o tempo médio de resposta a um requerimento de benefício é de 30 dias, cinco a mais em relação ao apurado em fevereiro do ano passado. 
Valdir Simão, presidente do INSS, afirma que o objetivo do órgão é concluir até o fim de 2010 todas as análises de processos com mais de 75 dias de trâmite. Ele não soube informar o volume de processos nessa condição, mas diz que, em São Paulo, há cerca de 17,5 mil solicitações de benefícios cuja espera por um parecer é superior a três meses. 

Essas análises, diz Simão, deverão desafogar a lista geral dos pedidos ainda sem resposta. “Atualmente, temos condição de iniciar as verificações assim que o segurado agenda a formalização do benefício”, informa. O presidente do INSS explica que, tal prática, permite ao órgão conceder o benefício no momento em que o interessado faz a visita à agência. “Mas é preciso trazer a documentação em ordem”, lembra. 

Simão afirma que, atualmente, a maior dificuldade para atendimento está na perícia médica. De acordo com apuração do Jornal da Tarde, o procedimento pode demorar até quatro meses. Na opinião do executivo do INSS, o problema deve ser minimizado com a contratação de 500 médicos peritos aprovados em concurso em 2009. No entanto, o Ministério da Previdência não soube informar quando terá início a convocação dos profissionais selecionados. 

Eufrozino Pereira, vice-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, aponta as etapas de apresentação dos documentos como sendo um dos principais entraves para a concessão do benefício da aposentadoria. “Qualquer item que falte é motivo para o segurado ser orientado a voltar e recomeçar o caminho desde o princípio”, afirma. 

Pereira reitera os problemas para realização da perícia médica e afirma ter solicitado em diversas reuniões com o governo que a falta de itens isolados da documentação não impeça a continuidade do processo ou a concessão do benefício. “Estipula-se um prazo e a pessoa entrega depois”, sugere. 

Ricardo Patah, presidente do Sindicato dos Comerciários de São Paulo, também aponta a perícia como sendo o maior problema durante o processo. Segundo Patah, no final de 2009 houve casos no sindicato de associados que conseguiram agendar a perícia em uma semana, mas atualmente só há exemplos de espera mínima de 45 dias. “No caso de aposentadoria, sei de pessoas que, com documentação em ordem, conseguem o benefício no mesmo dia”, afirma Patah. 

A advogada Marcia Rubia Alves, professora da Trevisan Escola de Negócios, atribui a diminuição do número de processos parados no INSS há mais de 45 dias à reorganização dos trabalhos com tal objetivo. “Dá para perceber que há mais agilidade”, avalia. 

Em meio à demora que o INSS tenta debelar, o comerciário Felício Conceição Rúbio, 52 anos, teve o sinal verde a seu pedido de aposentadoria concedido em uma semana, no início de maio de 2009, após pouco mais de 35 anos de contribuição.
 
Ele explica que desde o início de sua vida profissional faz a contagem do tempo de contribuição para a Previdência. “Pedi ao sindicato ao qual sou filiado para que conferisse as contas e levei os documentos ao INSS. Em uma semana recebi a resposta”, diz. 

Rúbio diz ter guardado e preservado as três carteiras de trabalho usadas ao longo de sua vida profissional. “Acho que isso ajudou para uma decisão mais rápida do Ministério”, conta. 

“Nunca mais vimos manchete de jornal falando da fila do INSS”, afirmou o presidente Luiz Inácio Lula da Silva ontem, durante a posse do novo ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas. 

De acordo com Lula, graças à modernização da Previdência e à contratação de profissionais houve agilidade nos processos de aposentadoria e perícia médica do INSS, embora o JT tenha apurado que a demora pode chegar a quatro meses.Para o presidente, a excelência dos serviços prestados pelo governo depende de contratação de mão de obra. 
Lula deu como exemplo o ingresso de cinco mil peritos na Previdência Social. “Depois falam do inchaço do governo. As pessoas que reclamam do inchaço da máquina são aquelas que preferem que façamos inchaço das filas.” 

Lula disse que 400 agências do INSS foram inauguradas recentemente e que 320 estão em construção. De acordo com ele, haverá necessidade de contratar mais pessoas para o atendimento dessas agências. “Computador é ótimo, mas não fala bom dia para as pessoas”, disse. 

Gabas funcionário de carreira do INSS, substituiu José Pimentel que deixou o cargo ontem para voltar à Câmara dos Deputados e concorrer a uma vaga no Senado na eleição de outubro. 
FONTE: Jornal da Tarde
Cresce apoio a reajuste de 8% na aposentadoria

A liderança do PMDB e do PTC defende um reajuste de 8% para as aposentadorias com valor superior ao do salário mínimo (R$ 510, hoje).
Com a adesão do partido, que possui a maior bancada da Câmara dos Deputados, a proposta de reajuste superior ao que foi concedido pelo governo em janeiro 6,14% ganha força na Casa, pois conta também com o apoio da liderança do PT e da liderança do "bloquinho" da base aliada --PCdoB, PSB, PMN e PRB. 
O reajuste de 8% para os benefícios acima do piso dá um aumento real (descontado a inflação) de 80% do crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 2008. FONTE: Agora S.Paulo 
Carlos Eduardo Gabas, novo ministro da Previdência, descarta aumento maior para aposentados
Comente
O novo ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, que tomou posse na última quinta-feira na vaga deixada pelo petista José Pimentel, afirmou que não há espaço para nova negociação com as centrais sindicais e os parlamentares que garanta um aumento maior aos aposentados que ganham acima de um salário mínimo. Deputados da base aliada pressionam o governo por um reajuste além dos 6,14% previstos na medida provisória que tramita na Casa. A tentativa é garantir um reajuste da inflação mais 80% do PIB dos dois últimos anos, que daria um índice de 7,9%, com um custo de cerca de R$ 2 bilhões a mais por ano nas contas da Previdência. 

Gabas afirmou que as contas não suportam este impacto e pediu responsabilidade: - Tudo foi feito com diálogo. O governo está convencido de que atingiu seu limite (6,14%). Qualquer coisa acima disso é pouco responsável. A Previdência não pode ser objeto de aventuras em período eleitoral. Tudo que passar dos limites negociados vai prejudicar. Não se pode usar a disputa eleitoreira para comprometer a Previdência. 

Técnico de carreira do INSS, onde ingressou em 1985, por concurso público, Gabas sempre atuou no movimento sindical e é filiado ao PT há mais de 20 anos. Foi chamado em 2002 por Ricardo Berzoini, primeiro ministro da Previdência do governo Lula, para ser superintendente do INSS em São Paulo. A pasta teve outros ministros, mas ele manteve-se no cargo até ser chamado, por Nelson Machado, para a secretaria-executiva, onde permaneceu até agora. 

Ao receber o cargo do também petista José Pimentel, Gabas emocionou-se várias vezes e usou expressão repetida por Lula para dizer que "nunca antes na história" da Previdência um servidor de carreira havia assumido o comando da pasta. Destacou sua luta contra a tese de privatização da Previdência e afirmou que a sociedade não aceitará retrocesso neste sentido: 

- A Previdência Social tira gente da miséria, da dignidade social. Previdência Social é cidadania. É a maior política de distribuição de renda no país. FONTE: O Globo


BB Previdência: Rentabilidade global
A instituição teve rentabilidade global acumulada de 25,7% em 2009 
A rentabilidade global acumulada em 2009 foi 25,7%, a maior dos últimos cinco anos, contra 21% do segmento de previdência complementar fechada, tendo sido, em média, 3,3 vezes a meta atuarial dos planos e tendo superado os principais indicadores do mercado financeiro. A carteira de ações obteve retorno positivo, com valorização acumulada de 72,02% no ano. 
Face ao cenário adverso de 2008, a BB Previdência privilegiou em 2009 as aplicações em títulos de renda fixa (títulos públicos federais), com baixa vulnerabilidade à crise financeira global, frente ao desempenho do mercado de ações. 
Em 2009, o resultado dos investimentos ficou em média três vezes acima das metas atuariais de todos os planos administrados. Isto significa que a Entidade recuperou e superou as perdas registradas no ano de 2008, retornando aos níveis de rentabilidade anteriores à contração da economia. 

A excelência desses resultados consolidados de 2009 reflete o êxito da Política de Investimentos da BB Previdência, elaborada com o objetivo de maximizar a rentabilidade dos ativos dos planos, a partir do atingimento de suas metas e mediante premissas que consideram os fatores de risco, segurança, liquidez e solvência. 
FONTE: ANAPAR

Sob risco de explosão de gastos 
Com interesses eleitorais, Congresso discute propostas que podem criar despesas de R$ 30 bi 
Em ano de eleições, a Câmara se transformou num foco de pressões de diversas categorias em defesa de medidas de forte apelo popular. Elas contam com o interesse eleitoral dos parlamentares para aprovar propostas que abrigam verdadeiras bombas-relógio, com a maioria resultando em aumento de mais de R$ 30 bilhões — segundo cálculos preliminares, caso as medidas sejam aprovadas sem modificação nos gastos públicos e com impacto também na iniciativa privada.
O pacote de bondades inclui propostas que vão desde a redução da jornada de trabalho das atuais 44 horas para 40 horas semanais à licença-maternidade obrigatória de seis meses, além de alterações nos reajustes dados a aposentados e ao salário mínimo em janeiro deste ano. 
Se for aprovada a emenda que aumenta de 6,14% para 7,9% o percentual de reajuste dos aposentados que ganham acima do mínimo — proposta que está sendo descartada pelo novo ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, mas que parte da base do governo apóia , será criada uma despesa entre R$ 1,8 bilhão e R$ 2 bilhões para o INSS apenas este ano. 
O próprio presidente Luiz Inácio Lula da Silva inaugurou o pacote de bondades, com as medidas provisórias editadas para fixar o valor do salário mínimo e dos benefícios dos aposentados. 

Com valores acima dos previstos pela equipe econômica, as duas totalizam gastos de R$ 16,5 bilhões em 2010.
O rombo no caso da Previdência pode ser maior, em cerca de R$ 3 bilhões, caso os deputados aprovem a extensão do reajuste dado ao salário mínimo às demais faixas de aposentados. Em janeiro, os beneficiários que ganham acima do mínimo receberam um reajuste levando em conta a correção da inflação, medida pelo INPC, mais 50% da variação do PIB em 2008, totalizando cerca de 6,14% de reajuste, com ganho real de 2,51%. 
Cada ponto percentual dado acima da inflação significa um gasto adicional de R$ 1,2 bilhão, fazendo com que o aumento real de 2,51% custasse cerca de R$ 3 bilhões em 2010. Agora, sindicalistas e grande parte da base aliada do governo querem melhorar mais a proposta, e conceder um reajuste baseado na inflação do período mais 80% do PIB de 2008, ou 7,8% de aumento. 
O discurso do governo, repetido à exaustão pelo presidente Lula nas últimas semanas, é de que o Congresso não pode aprovar medidas eleitoreiras.Mas a pressão pelas bondades tem partido da própria base aliada. O efeito eleitoral já fez o governo sofrer derrotas em votações, inclusive nas dos projetos do pré-sal. Outro exemplo de implosão dos gastos públicos é a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que fixa um piso nacional provisório para policiais civis, policiais militares e bombeiros, de R$ 3,5 mil para soldados e R$ 7 mil para oficiais. A União bancará quando os estados não puderem arcar com as despesas. Técnicos do governo dizem que seria insustentável para as contas públicas. 
A emenda está com a votação já bastante avançada. Falta apenas votar um destaque. Essa foi a brecha que os líderes usaram para retirá-la da pauta depois que avaliaram que a medida iria estourar as contas dos estados. 
Além dessas propostas, há ainda uma lista de projetos prevendo a criação de cargos nos três poderes que custariam, ao final, quando preenchidos, um total de R$ 9,9 bilhões. O dado faz parte de levantamento do deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP) e inclui projetos de 2000 para cá. 
A proposta de redução da jornada de trabalho de 44 horas para 40 horas divide os parlamentares. De um lado, aqueles ligados ao empresariado, como o presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), deputado Armando Monteiro (PTB-PE), que critica a intenção de se tentar votar a proposta em ano eleitoral. Sem dar uma estimativa global, Armando Monteiro diz que a medida levará a um aumento de 10% no custo da hora trabalhada. 
— Essa questão deve ser analisada à luz da situação econômica, sem essa pressão de algumas lideranças, que estão atrás de um bônus eleitoral.
Essa não é a agenda do trabalhador. Há o tal pacote das bondades, com propostas como o piso dos policiais, o aumento da licença-maternidade. Tudo isso implica custo social, que vai criar gastos para o Estado — diz ele.
Monteiro condena também a PEC 30, que trata da licença-maternidade de seis meses. A Previdência informa que, nas regras atuais, com dados consolidados de 2008, o governo gastou R$ 494,3 milhões, com 491 mil trabalhadoras que tiraram licença maternidade. Estimativas de especialistas em Previdência dizem que o gasto aumentaria em 50%. 
Do outro lado, a redução da jornada é defendida pelo presidente da Força Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), entre outros deputados-sindicalistas, e pelo ministro do Trabalho, Carlos Lupi. Mas a proposta é bombardeada pela equipe econômica.  FONTE: O Globo

CVM pune golpes complexos em fundos 
Com regras mais rígidas e aumento da vigilância por parte dos fundos, operações fraudulentas tornam-se cada vez mais sofisticadas.Com ativos que ao fim de 2009 estavam em R$ 492,1 bilhões e propriedade diluída por quase 2,9 milhões de participantes, os fundos de pensão sempre foram alvo da cobiça alheia. Mas, aparentemente, as operações suspeitas de irregularidades contra as fundações de previdência vêm se sofisticando nas últimas décadas.
Os controles dos fundos e a fiscalização externa aumentam e tornam mais difícil a prática de irregularidades. "A maioria dos fundos já possui políticas de investimento que proíbem operações com derivativos que não sejam para hedge (proteção)", diz um ex-diretor de fundo. 
Diante das regras, as operações suspeitas ficam mais elaboradas, passando a ocorrer em diferentes mercados, tanto em renda variável como renda fixa, e sendo realizadas em seqüência, para confundir. Muitas vezes, envolvem fundos de investimento ou participações exclusivas das fundações de previdência
Fraudes - As fraudes podem ocorrer até mesmo quando resultam em um aparente lucro para as fundações ou quando os beneficiários aparecem como os agentes responsáveis pelas operações, conforme as investigações em andamento. Isso acontece, por exemplo, em um caso envolvendo fundos de pensão que teve julgamento da CVM divulgado na semana passada.
No processo administrativo da autarquia, são investigadas oito operações estruturadas de fundos exclusivos de diversas fundações de previdência: Ceres (Embrapa e Emater), Postalis (Correios), Portus (Infraestrutura portuária) e Valia (Vale) administrados pela corretora Stock Máxima, transformada na Máxima DTVM. O Serpros (Serpro) também aparece, mas como contraparte que leva prejuízo. As operações envolvem o mercado de opções de 1999 e 2000. 
A investigação conclui que há indícios de fraude, "práticas não-equitativas e criação de condições artificiais de demanda". A CVM entendeu que deve haver indenização por prejuízos a essas fundações de R$ 651 mil a serem atualizados pelo IPCA. 
O valor corresponde a prejuízos causados por algumas das operações em 1999 com opções entre os fundos exclusivos administrados pelo Stock Máxima com o fundo Majesty, da extinta corretora Agenda, No entanto, os beneficiados foram outros clientes das duas corretoras. 
Um comitê estudou propostas dos executivos das corretoras para encerrar o processo, que foram rejeitadas. 

Na semana passada, a CVM também divulgou decisões de sua diretoria relativas a outro processo envolvendo fundos e operações estruturadas nos mercados à vista e futuro. As acusações também são de fraude. 
Acordo - A CVM divulgou que fechou um acordo de R$ 1 milhão com instituições como Pactual, Merril Lynch, Fator e Opportunity DTVM e Opportunity Asset Management para extinguir o processo referente a operações que prejudicaram a fundação de previdência dos funcionários Banco Central, Centrus. 
Entretanto, o processo continua para vários outros acusados, que tiveram a proposta de acordo recusada, como a Agenda, ou não apresentaram proposta de acordo. O processo identificou 217 operações suspeitas feitas no mercado à vista e de futuros realizadas entre 1997 e 2001 contra a Centrus. Desse total, 101 se referem a operações de compra de ativos no mercado à vista e venda no futuro por preço médio de 39% do preço justo. 
Continuam acusados os corretores Lúcio Bolonha Funaro e José Carlos Batista e sua empresa Garanhuns, envolvidos no escândalo do Mensalão. Funaro fez acordo de delação premiada com a Justiça no processo. 
Recentemente, a revista Veja publicou uma reportagem em que é citado um depoimento de Funaro à Polícia Federal, Funaro teria apontado o atual tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, como responsável por direcionar investimento dos fundos de pensão Previ, Petros, Funcef, Eletros e Nucleos. Vaccari e os fundos negam.
Funaro tem experiência em operações suspeitas, ligadas ou não a fundos de pensão. A CVM já encontrou indícios de irregularidades em processo que investiga operações para fundos exclusivos da Prece - fundação de previdência da Cedae, a companhia de água e esgoto do Estado do Rio de Janeiro. Funaro e José Carlos Batista aparecem entre os acusados.
Fundos têm histórico de prejuízos - Os fundos de pensão já tiveram que arcar com muitos prejuízos por operações bem mais simples, de compra de participações em empresas. A compra da empresa Paranapanema por um grupo de fundos em 1996, por exemplo, deu prejuízo de bilhões aos fundos desde aquele ano. A fundação dos funcionários do Banco do Brasil Previ, com maior participação, prepara agora a venda da empresa. 
No ano seguinte, começou a construção do complexo turístico de Sauípe. Foi outro investimento da Previ que trouxe seguidos prejuízos. Na fase de privatizações na década de 90, Previ e Funcef, dos funcionários da Caixa Econômica Federal, entraram com participações em companhias ferroviárias que depois formaram a Brasil Ferrovias. Em 2005, tiveram que aportar mais R$ 425 milhões na reestruturação da companhia, que, teve ajuda do BNDES e em 2006, foi vendida para a ALL.   
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